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PARECER REGIMENTAL

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

MATÉRIA: Anteprojeto de Lei nº 032/2013 – Restringe o som automotivo no Município de Sete Lagoas e dá outras providências.

AUTOR: Vereador Dalton Antônio de Avelar Andrade.

Relatório

A proposição acima referenciada, de autoria de membro desta edilidade, tem como finalidade proibir a circulação de veículos com equipamentos de som em volume igual ou superior a 40 (quarenta) decibéis em diversas áreas do Município de Sete Lagoas/MG.

O anteprojeto de lei foi distribuído a esta Comissão de Legislação e Justiça para receber parecer quanto aos aspectos de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos regimentais.

Participaram da reunião da Comissão de Legislação e Justiça os vereadores Euro de Andrade Lanza, Dalton Andrade e Marcelo Pires Rodrigues, o Procurador Geral do Legislativo, Dr. Fernando Roque, o Consultor Jurídico, Dr. Itamar Cota e demais servidores/assessores dos vereadores.

Fundamentação

Além de atribuir competências legislativas comuns e concorrentes, a Constituição da República dispõe que compete ao Município, dentre outras competências, a de legislar sobre interesse local.

O artigo 39 da Lei Orgânica do Município de Sete Lagoas preceitua que ao dispor sobre assuntos de interesse local, compete, entre outras atribuições, ao Município regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, especialmente, no perímetro urbano fiscalizar e sinalizar os limites das zonas de silêncio e de trânsito e tráfego em condições especiais (artigo 39, inciso XII, alínea “c” da LOM).

Destarte, verificamos que o anteprojeto de lei em comento, encontra-se em consonância com a Carta Magna e com a Lei Orgânica do Município. 

Cumpre esclarecer que a matéria em comento além de tratar de assunto de interesse local, está atribuindo competência aos órgãos da administração municipal.

Ocorre, que a Lei Orgânica do Município de Sete Lagoas, dispõe que são de iniciativa privativa do Prefeito as Leis que disponham sobre organização administrativa e atribuições dos órgãos da administração pública municipal (artigo 76, incisos II e IV da LOM).
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Em assim sendo, a presente proposição tramita de forma adequada, constituindo-se numa sugestão que é dada ao Sr. Prefeito que, uma vez entendendo ser de interesse público e havendo recursos orçamentário e financeiro disponíveis transformará o anteprojeto em projeto de lei, encaminhando-o oportunamente à apreciação desta casa legislativa. 

Por fim, é mister ressaltar que o artigo 1º do anteprojeto sob análise deve ser adequado para fins de proibir apenas a circulação dos veículos com equipamentos com som em volume igual ou superior a 40 (quarenta) decibéis nas áreas em que menciona, pois, da forma como consta, ficou proibido a circulação dos veículos independentemente de estarem ou não com o som ligado. Por essa razão proponho a Emenda Modificativa acoplada ao presente parecer.  

Conclusão

Em face do exposto, este relator conclui pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Anteprojeto de Lei nº 032/2013, com a Emenda Modificativa acoplada ao presente parecer.

Sala das Reuniões, 18 de abril de 2.013.

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

Marcelo Pires Rodrigues

Relator

V O T O S

De acordo com o relator.

Euro de Andrade Lanza

Presidente

OBSERVAÇÃO: O vereador Dalton Antônio de Avelar Andrade, relator oficial da Comissão de Legislação e Justiça, presente à reunião, absteve-se de relatar e votar o parecer do Anteprojeto de Lei nº 032/2013, declarando-se suspeito em razão de que o mesmo é o autor da matéria objeto da proposição, em vista disso o presidente da comissão designou o vereador Marcelo Pires Rodrigues para exercer a função de relator.
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EMENDA MODIFICATIVA Nº             AO ANTEPROJETO DE LEI Nº 032/2013.

Art. 1º O art. 1º do Anteprojeto de Lei nº 032/2013 que “Restringe o som automotivo no Município de Sete Lagoas e dá outras providências” passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1° Nas vias públicas em que estejam situadas escolas, creches, clínicas médicas, psicológicas ou psiquiátricas, consultórios dentários, postos de saúde, pronto atendimentos, hospitais e asilos, fica proibida a circulação de veículos, particulares ou comerciais, com equipamentos com som em volume igual ou superior a 40 (quarenta) decibéis

Parágrafo Único A medição do volume do som fica a cargo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sem prejuízo da ação por parte dos agentes de fiscalização de trânsito quando se tratar de infração tipificada no Código de Trânsito Brasileiro.”

Sala das Reuniões, 18 de abril de 2.013.

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

Euro de Andrade Lanza

Presidente

Marcelo Pires Rodrigues

Relator
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